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Pretendo expor meu ponto de vista sobre o 
acesso à justiça e os meios consen-

suais de solução de conflitos tendo em 
vista a evolução do conceito de acesso à jus-
tiça ao longo do tempo, até chegar ao con-
ceito atualizado, que foi acolhido na Reso-
lução nº 125/2010, do Conselho Nacional de 
Justiça, no recente marco regulatório (lei nº 
13.140/2015) e no novo Código de Processo 
Civil. Com esta análise, estarei desenvolvendo 
minhas considerações sem me afastar do tema 
geral de métodos adequados de solução de 
conflitos,1 em que se insere meu depoimento. 

Desde o início da década de 1980, quando 
o sistema processual brasileiro passou por 
grandes e revolucionárias transformações, 
com a criação dos Juizados Especiais de Pe-
quenas Causas (1984) e a aprovação da Lei 
da Ação Civil Pública (1985) — com posterior 
aprovação do Código de Defesa do Consumi-
dor (1990), que trouxe no campo processual 
grandes inovações, em especial a disciplina 
mais completa e o aperfeiçoamento das ações 
coletivas —, o conceito de acesso à justi-
ça passou por uma importante atualização: 
deixou de significar mero acesso aos órgãos 
judiciários para a proteção contenciosa dos 
direitos para constituir acesso à ordem 

1   O termo ‘métodos adequados de solução de conflitos’ tem sido utilizado 
na literatura moderna para designar os ‘métodos alternativos de solução 
de conflitos’. O uso da palavra ‘adequados’ tem o intuito de indicar uma 
escolha consciente por um dos vários métodos possíveis de solução de 
conflitos. Além disso, é pertinente enfatizar que para a realização de uma 
escolha consciente devem ser considerados o contexto e as particularidades 
de cada controvérsia.

jurídica justa, no sentido de que os cida-
dãos têm o direito de ser ouvidos e atendidos 
não somente em situação de controvérsias 
com outrem, como também em situação de 
problemas jurídicos que impeçam o pleno 
exercício da cidadania, como nas dificul-
dades para a obtenção de documentos seus 
ou de seus familiares ou os relativos a seus 
bens. Portanto, o acesso à justiça, nessa di-
mensão atualizada, é mais amplo e abrange 
não apenas a esfera judicial, como também a 
extrajudicial. Instituições como Poupa Tem-
po e Câmaras de Mediação, desde que bem 
organizadas e com funcionamento correto, 
asseguram o acesso à justiça aos cidadãos 
nessa concepção mais ampla.

Na esfera judiciária, a atualização do 
conceito de acesso à justiça vem provo-
cando repercussão na amplitude e qualidade 
dos serviços judiciários e bem assim no elen-
co de técnicas e estratégias utilizadas pela 
Justiça na solução dos conflitos de interesses. 
Vem se entendendo que o papel do Judiciário 
não se deve limitar à solução dos conflitos de 
interesses, em atitude passiva e pelo clássi-
co método da adjudicação por meio de sen-
tença, cabendo-lhe utilizar todos os métodos 
adequados de solução das controvérsias, em 
especial os métodos de solução consensual, e 
de forma ativa, com organização e oferta de 
serviços de qualidade para esse fim. A me-
diação e a conciliação passaram, assim, 
a integrar o instrumental do Judiciário para 

o exercício de suas atribuições, não mais se 
constituindo em meros instrumentos de uti-
lização eventual à disposição de alguns juízes 
mais vocacionados às soluções amigáveis, 
e sim instrumentos de utilização imperiosa 
para o correto exercício da judicatura. Os ju-
risdicionados têm, hoje, o direito ao ofereci-
mento pelo Estado de todos os métodos ade-
quados à solução de suas controvérsias, e não 
apenas do tradicional método adjudicatório. 
A esse direito corresponde a obrigação do 
Estado de organizar e oferecer todos esses 
serviços, inclusive os chamados métodos al-
ternativos de solução amigável de conflitos. 
Isso não somente na solução dos conflitos 
judicializados, como também na solução das 
controvérsias na fase pré-processual, evitan-
do-se, por essa forma, a judicialização exces-
siva e, muitas vezes, desnecessária dos con-
flitos de interesses. Esses serviços devem ter 
qualidade, com a participação de mediadores 
e conciliadores devidamente capacitados, 
treinados e em constante aperfeiçoamen-
to. Cabe-lhe também oferecer os serviços de 
orientação e informação dos jurisdicionados 
para a solução de problemas jurídicos que 
estejam impedindo ou dificultando o pleno 
exercício da cidadania. 

A Resolução nº 125, do Conselho Na-
cional de Justiça, editada em novembro de 
2010, acolheu esse conceito atualizado 
de acesso à justiça, com toda sua signifi-
cação e abrangência, e instituiu uma impor-
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tante política judiciária nacional de 
tratamento adequado dos conflitos de 
interesses. Deixou assentado, em sua expo-
sição de motivos, que o direito de acesso à 
justiça é acesso à ordem jurídica justa, 
e em seus dispositivos deixou expressamen-
te declarado que os jurisdicionados têm di-
reito à solução dos conflitos pelos métodos 
mais adequados à sua solução, em especial os 
métodos consensuais (mediação e concilia-
ção) e que os órgãos do Judiciário brasileiro 
têm a obrigação de oferecer esses serviços, 
prestados com qualidade e por pessoas devi-
damente capacitadas e treinadas. E determi-
nou a criação, em todas as unidades judiciá-
rias do país, do Centro Judiciário de Solução 
de Conflitos e Cidadania (Cejusc), com três 
seções, uma para a solução dos conflitos na 
fase pré-processual (antes da judicializa-
ção), outra para solução na fase proces-
sual (após a judicialização) e a terceira de 
cidadania, para a prestação de serviços de 
informação e orientação aos jurisdicionados 
em seus problemas jurídicos.

A Resolução foi editada em novembro de 
2010; portanto, já decorreram mais de seis 
anos, e muitos órgãos do Judiciário brasi-
leiro, lamentavelmente, ainda não deram 
cumprimento integral às obrigações por ela 
instituídas. O Conselho Nacional de Justiça, 
preocupado com essa situação, vem atuando 
na cobrança das medidas necessárias para 
o exato cumprimento da Resolução nº 125, 
cogitando até criar um órgão permanente 
com a função específica de fiscalizar, orien-
tar e auxiliar a correta implementação dos 
Cejuscs. Mesmo com atraso, se os objetivos 
da Resolução nº 125 forem correta e efetiva-
mente implementados, teremos, sem dúvida 
alguma, no Judiciário brasileiro, uma política 
pública de tratamento adequado dos confli-
tos de interesses, que assegurará, desde que 
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bem organizada e com qualidade, os serviços 
a serem prestados e um acesso à justiça 
na dimensão atualizada, ou seja, de acesso 
à ordem jurídica justa.

O novo Código de Processo Civil (lei nº 
13.105, de 16 de março de 2015) e o marco 
regulatório da mediação, recentemente apro-
vado (lei nº 13.140, de 26 junho de 2015), 
acolheram, em linhas gerais, os fundamentos 
da política judiciária nacional instituída pela 
Resolução nº 125/2010, inclusive o conceito 
atualizado de acesso à justiça, na dimensão 
anteriormente explicitada.

No novo Código de Processo Civil, os se-
guintes dispositivos revelam seu perfeito ali-
nhamento à política pública instituída pela 
Resolução nº 125: a) art. 3º, § 2º, estabelece 
a prioridade da solução amigável, estatuin-
do que “o Estado promoverá, sempre 
que possível, a solução consensual 
dos conflitos”; b) o § 3º do mesmo dispo-
sitivo declara que “A conciliação, a me-
diação e outros métodos de solução 
consensual dos conflitos deverão ser 
estimulados por juízes, advogados, 
defensores públicos e membros do Mi-
nistério Público, inclusive no curso do 
processo civil”; c) o art. 165 estabelece que 
os tribunais deverão criar “centros judici-
ários de solução consensual de confli-
tos, responsáveis pela realização de 
sessões e audiências de conciliação e 
mediação e pelo desenvolvimento de 
programas destinados a auxiliar e es-
timular a autocomposição”; d) o § 1º do 
art. 165 estabelece que a composição e a orga-
nização dos centros devem ser definidas pelo 
respectivo tribunal “observadas as nor-
mas do Conselho Nacional de Justiça”. 

Também a lei nº 13.140, na parte que dis-
ciplina a mediação judicial, adotou a mes-
ma orientação, conforme revela claramente 

seu art. 24, que dispõe que: “Os tribunais 
criarão centros judiciários de solução 
consensual de conflitos, responsáveis 
pela realização de sessões e audiência 
de conciliação e mediação, pré-proces-
suais e processuais, e pelo desenvol-
vimento de programas destinados a 
auxiliar, orientar e estimular a auto-
composição”. E seu parágrafo único com-
pleta: “A composição e a organização 
serão definidas pelo respectivo tribu-
nal, observadas as normas do Conse-
lho Nacional de Justiça”.

O acesso à justiça, na dimensão de aces-
so à ordem jurídica justa, exige a correta or-
ganização não somente dos órgãos judiciários 
para o oferecimento à população de todos os 
mecanismos adequados para a solução dos 
conflitos de interesses e para a prestação dos 
serviços de informação e orientação em pro-
blemas jurídicos. Também é necessário que, 
na esfera extrajudicial, haja a organização 
e o oferecimento de serviços de solução ade-
quada de controvérsias e ainda organização 
e oferta de serviços de orientação e informa-
ção. A justiça é “obra coletiva”, na precisa 
afirmativa do magistrado e professor Dr. José 
Nalini, não somente no sentido de que, na or-
ganização do Judiciário e nos serviços por ele 
prestados na solução dos conflitos de interes-
ses no plano judicial, deve haver a participa-
ção das próprias partes e de toda a sociedade, 
e não apenas do Estado, como também no 
sentido de que a própria sociedade, por suas 
instituições, organizações e pessoas responsá-
veis, também deve organizar e oferecer os ser-
viços adequados de prevenção e solução dos 
conflitos de interesses. 

Nesse sentido, a lei nº 13.140/2015 dis-
ciplina e procura estimular a mediação 
extrajudicial. Ocorre que, apesar dos 
grandes avanços que tivemos nos últimos 



26 27
cadernos fgv projetos   depoimento

tante política judiciária nacional de 
tratamento adequado dos conflitos de 
interesses. Deixou assentado, em sua expo-
sição de motivos, que o direito de acesso à 
justiça é acesso à ordem jurídica justa, 
e em seus dispositivos deixou expressamen-
te declarado que os jurisdicionados têm di-
reito à solução dos conflitos pelos métodos 
mais adequados à sua solução, em especial os 
métodos consensuais (mediação e concilia-
ção) e que os órgãos do Judiciário brasileiro 
têm a obrigação de oferecer esses serviços, 
prestados com qualidade e por pessoas devi-
damente capacitadas e treinadas. E determi-
nou a criação, em todas as unidades judiciá-
rias do país, do Centro Judiciário de Solução 
de Conflitos e Cidadania (Cejusc), com três 
seções, uma para a solução dos conflitos na 
fase pré-processual (antes da judicializa-
ção), outra para solução na fase proces-
sual (após a judicialização) e a terceira de 
cidadania, para a prestação de serviços de 
informação e orientação aos jurisdicionados 
em seus problemas jurídicos.

A Resolução foi editada em novembro de 
2010; portanto, já decorreram mais de seis 
anos, e muitos órgãos do Judiciário brasi-
leiro, lamentavelmente, ainda não deram 
cumprimento integral às obrigações por ela 
instituídas. O Conselho Nacional de Justiça, 
preocupado com essa situação, vem atuando 
na cobrança das medidas necessárias para 
o exato cumprimento da Resolução nº 125, 
cogitando até criar um órgão permanente 
com a função específica de fiscalizar, orien-
tar e auxiliar a correta implementação dos 
Cejuscs. Mesmo com atraso, se os objetivos 
da Resolução nº 125 forem correta e efetiva-
mente implementados, teremos, sem dúvida 
alguma, no Judiciário brasileiro, uma política 
pública de tratamento adequado dos confli-
tos de interesses, que assegurará, desde que 

“

”

O acesso à justiça, na 
dimensão de acesso à 

ordem jurídica justa, exige 
a correta organização 

não somente dos 
órgãos judiciários (...) É 

necessário, também, que 
na esfera extrajudicial 
haja a organização e o 

oferecimento de serviços 
de solução adequada de 

controvérsias e ainda 
organização e oferta de 
serviços de orientação  

e informação.

bem organizada e com qualidade, os serviços 
a serem prestados e um acesso à justiça 
na dimensão atualizada, ou seja, de acesso 
à ordem jurídica justa.

O novo Código de Processo Civil (lei nº 
13.105, de 16 de março de 2015) e o marco 
regulatório da mediação, recentemente apro-
vado (lei nº 13.140, de 26 junho de 2015), 
acolheram, em linhas gerais, os fundamentos 
da política judiciária nacional instituída pela 
Resolução nº 125/2010, inclusive o conceito 
atualizado de acesso à justiça, na dimensão 
anteriormente explicitada.

No novo Código de Processo Civil, os se-
guintes dispositivos revelam seu perfeito ali-
nhamento à política pública instituída pela 
Resolução nº 125: a) art. 3º, § 2º, estabelece 
a prioridade da solução amigável, estatuin-
do que “o Estado promoverá, sempre 
que possível, a solução consensual 
dos conflitos”; b) o § 3º do mesmo dispo-
sitivo declara que “A conciliação, a me-
diação e outros métodos de solução 
consensual dos conflitos deverão ser 
estimulados por juízes, advogados, 
defensores públicos e membros do Mi-
nistério Público, inclusive no curso do 
processo civil”; c) o art. 165 estabelece que 
os tribunais deverão criar “centros judici-
ários de solução consensual de confli-
tos, responsáveis pela realização de 
sessões e audiências de conciliação e 
mediação e pelo desenvolvimento de 
programas destinados a auxiliar e es-
timular a autocomposição”; d) o § 1º do 
art. 165 estabelece que a composição e a orga-
nização dos centros devem ser definidas pelo 
respectivo tribunal “observadas as nor-
mas do Conselho Nacional de Justiça”. 

Também a lei nº 13.140, na parte que dis-
ciplina a mediação judicial, adotou a mes-
ma orientação, conforme revela claramente 

seu art. 24, que dispõe que: “Os tribunais 
criarão centros judiciários de solução 
consensual de conflitos, responsáveis 
pela realização de sessões e audiência 
de conciliação e mediação, pré-proces-
suais e processuais, e pelo desenvol-
vimento de programas destinados a 
auxiliar, orientar e estimular a auto-
composição”. E seu parágrafo único com-
pleta: “A composição e a organização 
serão definidas pelo respectivo tribu-
nal, observadas as normas do Conse-
lho Nacional de Justiça”.

O acesso à justiça, na dimensão de aces-
so à ordem jurídica justa, exige a correta or-
ganização não somente dos órgãos judiciários 
para o oferecimento à população de todos os 
mecanismos adequados para a solução dos 
conflitos de interesses e para a prestação dos 
serviços de informação e orientação em pro-
blemas jurídicos. Também é necessário que, 
na esfera extrajudicial, haja a organização 
e o oferecimento de serviços de solução ade-
quada de controvérsias e ainda organização 
e oferta de serviços de orientação e informa-
ção. A justiça é “obra coletiva”, na precisa 
afirmativa do magistrado e professor Dr. José 
Nalini, não somente no sentido de que, na or-
ganização do Judiciário e nos serviços por ele 
prestados na solução dos conflitos de interes-
ses no plano judicial, deve haver a participa-
ção das próprias partes e de toda a sociedade, 
e não apenas do Estado, como também no 
sentido de que a própria sociedade, por suas 
instituições, organizações e pessoas responsá-
veis, também deve organizar e oferecer os ser-
viços adequados de prevenção e solução dos 
conflitos de interesses. 
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ciplina e procura estimular a mediação 
extrajudicial. Ocorre que, apesar dos 
grandes avanços que tivemos nos últimos 
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tempos, em especial após a Resolução nº 125 
do CNJ, em termos de capacitação e treina-
mento de conciliadores e mediadores, e mes-
mo com esforços das instituições privadas de 
mediação, conciliação e arbitragem, inclusive 
com lançamento do Pacto de Mediação pela 
Câmara Fiesp-Ciesp, para a ampla divulga-
ção dos mecanismos de solução consensual 
dos conflitos de interesses, a sociedade brasi-
leira ainda não despertou para a grande van-
tagem da solução amigável dos conflitos, em 
termos de economia de tempo e dinheiro, de 
celeridade, de previsibilidade da solução, de 
confidencialidade, de autonomia das partes 
na busca de solução mais adequada para seus 
conflitos, de preservação dos vínculos que 
unem as partes e de outros benefícios mais.

Os eventos para a divulgação da mediação 
e da conciliação são todos realizados com 
grande êxito, em termos de público e de te-
mas discutidos. Mas o público presente é 
sempre constituído, em sua grande maioria, 
por pessoas que querem praticar e oferecer os 
serviços de mediação e conciliação e estão em 
busca de aperfeiçoamentos. Pouquíssimas 
pessoas com conflitos comparecem a esses 
eventos para se informar sobre a melhor ma-
neira de solucionar seus problemas.

Diante desse quadro e tendo em vista a 
grande importância da mediação/concilia-
ção para a adequada organização dos servi-
ços públicos e privados de acesso à justiça, 
na dimensão de acesso à ordem jurídica jus-
ta, constato que o grande desafio nosso está 
em vencer a “cultura da sentença”, ou a 
“cultura do litígio”, e a mentalidade 
hoje predominante entre os profissionais 
do direito e também entre os próprios desti-

natários dos serviços de solução consensual 
de litígios, que é a da submissão ao pater-
nalismo estatal. Há, ainda, a preferência 
pela solução adjudicada por terceiros, em 
especial pela autoridade estatal, e grande 
parte da população não conhece os benefí-
cios da solução consensual dos conflitos de 
interesses. Os profissionais do direito, mes-
mo conhecendo esses benefícios, não sabem 
como transformar em ganho significativo a 
sua atuação na solução consensual dos con-
flitos de interesses. Assim, para que esses 
mecanismos ganhem plena aceitação da so-
ciedade brasileira, está na hora de grandes 
estrategistas da divulgação conceberem e co-
locarem em execução um grande projeto 
de formação de nova mentalidade e de 
incentivo à utilização dos mecanismos 
de solução consensual dos conflitos, 
tanto no plano judicial como na esfera extra-
judicial, divulgando as grandes e inegáveis 
vantagens das soluções amigáveis. Da execu-
ção desse grande projeto, deverão participar 
a sociedade civil e o Poder Público, com o 
envolvimento de todos seus segmentos, não 
somente os da área jurídica quanto também 
das demais áreas, em especial a educacional, 
bem como todos os setores mais importan-
tes, como indústria, comércio, serviços, ins-
tituições bancárias e financeiras, instituições 
de ensino, além de toda a mídia, desde a es-
crita, a falada, a televisionada, até a digital. 

Somente com um movimento assim or-
ganizado, implementado e monitorado con-
seguiremos transformar a cultura da sen-
tença, hoje predominante, em cultura da 
pacificação, da solução amigável dos confli-
tos de interesses. •

“

”

SOMENTE COM UM MOVIMENTO 
ASSIM ORGANIZADO, IMPLEMENTADO 

E MONITORADO CONSEGUIREMOS 
TRANSFORMAR A CULTURA DA 

SENTENÇA, HOJE PREDOMINANTE, EM 
CULTURA DA PACIFICAÇÃO,  

DA SOLUÇÃO AMIGÁVEL DOS 
CONFLITOS DE INTERESSES
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